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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA PRESIDENCIA

ofício SEI/ÍCEISC/PRES/GAP/2 I I 2021

Florianópolis, 3 de dezembro de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado Estadual MAURO DE NADAI
Presidente da Assembleia LegislatÍva do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: @pNO 21/00547784 - emenda aglutinativa ao PÍojeto de Lei ComplementaÍ 0021.1/2021 (Resoluçâo NÍC'17712O21) que altêrâ a !êl

Compf ementar Estadual n. 25512004,

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência para, no uso das atribuiçôes conferidas pelo art. 6L clc 83, lV da Consütuição

Estadual e art, 2e, inciso lV alínea "a", da Lei Complementar n, 2O2, de 15 de dezembro de 2000, encaminhar emenda aglutinativa ao Projeto de Lei

Complementar 0027.U2O21 (Resolução NIC-177/212]) que altera a Lei Complementar Estadual n.25512004 (Oficio SEI/ÍCE/SC/PRES/GAP/I921202L1.

Certo da acolhida por Vossa Excelência e por seus dignos pares ao pleito ora apresentado, aproveito o ensejo para renovar protestos de elevado e

distínto apreço.

Atenciosamente,

Conselheiro Adlrcéllo de Moraes Ferrelra Júnior
PresÌdente

Dooumento assinado eletronicamente por Àdlrcéllo de Moreeg tr'erreira Júnlor, Presidente, em03/1212021, às 16:17, conforme art. lo, m, ubu, tla Lei ll.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tce.sc.gov.br/sei/validador informando o código verificador 0027467 e o código CRC 69725800.

Rua Bulcão Vlana, 90 | Centrc | Florlanópolls/Sc | 8802G160 I +55 48 3221'3605
http://w.tcesc.tc.br I presldencla@tcesc'tc.br
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TCE'SC GA

BUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
BINETE DA PRESIDÊNCIA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. ío O art. 29 da Lei Complementar no 255, de 12 de janeiro de 2004, passa
a vigorar com a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

"4rt.29.....

s1'

s3"
s4'
s5"

Altera a Lei Complementar no 25S, de i2 de
janeiro de 2004, e dá outras providêncías.

s 2o A gratificação prevista neste artigo integrará os proventos de
aposentadoria dos servidores do euadro de pessoal do Tribunal de
contas como vantagem pessoal nominalmente identificável, calculada
com base na média dos percentuais percebidos pelo servidor nos
últim.os vinte e quatro meses de efetivo exercício, àflicada ao índice
previsto no Anexo X desta Lei Complementar, de acordo com a
atividade ali disposta.

s6'..
s7"..
$8o - Aplica-se o dispostg ry s 2o deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei.

$9o - Ao servidor inativo que em deconência da aplicação do disposto
no $2o deste artigo passar a perceber remuneração mensal inferior à
que vinha recebendo, é assegurado o pagament-o da diferença como
vantagem pessoal nominalmente identificável, a ser absorvida por
reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação concedida a
qualquer título aos servidores do Tribunal de Contaó.

Art. 20 Esta Lei Complementar 
-entg em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a contar de í o de jan eiro de 2022.

Art. 30 Fica revogado o $ 30 do art. 2g da Lei complementar no 255, de 2004.

Florianópolis,

Garlos Molsés da Sllva
Governador do Estado de Santa Catarina
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
TCE.SC GABTNETE DA pREstDÊNcA

Adlrcóllo dc Moraos Fenelre Júnlor
Prcrldente

Justificativa

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Mauro
De Nadal

Tenho a satisfação de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelêncía e
dos demais deputados estaduais catarinenses, para oportuna deliberação dessa
augusta casa t:giflqlyq (Alesc), emenda agtutinativa ao projetó de Lei
Complementar 0021112021_ gue altera a Lei Complementar n. 2SStá004, que foi
encaminhado pelo Ofício SEI/TCE/SC/PRES/GAPÌ192t2021, em g de nov'embro
último.

Refere'se a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se
aperfeiçoar o texto apresentado, de forma a coÁsignar expressamente o seu objetivo,
que é o de efetivamente revisar o cálculo da VPNI dos servidores aposentados, bem
como de adequar a. norma ao disposto no art. 37, XV, Oa Conòtituição Federal,
991f9rme especiÍicado na informação anexa (pRopostçÃo DE EMENóAS Ao pLc
0021.1t2021).

A presente emenda consiste na inclusão dos parágrafos 80 e go ao texto do
Projeto.de LeiComplementar002l .112021, remetido recentémente, conforme redação
a seguir:

$8o - Aplica-se o dispostg no g 2' deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei. 

-

S9o - Ao servidor inativo que em deconência da aplicação do
disposto_no $2o deste artigo passar a perceber remunerâgão mensal
inferior à que vinha recebendo, é assegurado o pagámento da
diferenga como vantagem pessoal nominalmente ideirtilcável, a ser
absorvida por reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação
concedida a qualquer tÍtulo aos servidores do Tribunal de contas.

Desse modo, considerando que o presidente do TcE/sc, em caráter
excepcional e havendo urgência, poderá decidir sobre matéria administrativa da
competência do Tribunal Pleno, submetendo o ato a sua homologação, nos termos do
arl.272 do Regimento lnternoí;

Consideran!9 o crono,Orama de apreciação dos projetos de leiapresentados
pelo Tribunal de Justiça, pelo Ministério Público Estadual e por esta próiria Corte de
contas, propõe-se a emenda aglutinativa que segue, contando com o sàu
acatamento e aprovação.

aililffiãï,"fiïïi

1 Nt' 272' Em caráter excepcional e havendo urgência, o Presidente poderá decidir sobre matéria
administrativa da competôncia do Tribunal Pleno, 

-submetendo 
o ato à èua homologaçaó ãú sessao

administrativa a ser realizadaem até oito dias.
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PROPOS!çÃO Or EMENDAS AO pLC OO2t.tl2O2t

Senhor Presidente,

Reporto-me ao Projeto de LeiComplementarl em apreciação na Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), de orígem do Tribunal de Contas
do Estado (TcE/Sc)2, que visa rever a forma de cálculo da Gratificação de
Desempenho e Produtividade prevista no art. 29 da Lei Complementar n. 255, de
12 de janeiro de 2004.

Considerando que as modificações realizadas pelas Leis Complementares
496/20L0 e 6L8/2013, notadamente quanto às alterações promovidas no cálculo
da Vantagem Pessoal Nominalmente ldentificada (VPNI) prevista no S2e do art. 29
da Lei Complementar n. 25512004, não atingiram os servidores então
aposentados, serve o PLC 002L.!/2O2L para garantir a extensão do referido
benefício aos mesmos.

concomitantemente, o referido projeto, em cumprimento à Lei
Complementar n. 4L2, de 26 de junho de 20083, foi submetido ao lnstituto de
Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) para emissão de parecer técnico.

Ato contínuo, fui designado para acompanhar a emÍssão do parecer técnico
junto ao IPREV e prestar, se necessário, esclarecimentos acerca de eventuais
dúvidas.

Neste sentido, foram realizados diálogos com a Assessoria Jurídica daquele
lnstituto e apresentadas as informações requeridas, que na sua essência foram
colhidas pela Diretoria de Administração e Planejamento (DGAD) deste Tribunal
para subsidiar a resposta requerida pelo ofício n. 293/zo2t, de zs/tl/202t,
firmado pelo Presidente do lPREV.

Desta interação conclui-se que o texto original submetido à ALESC deixou
de consignar o seu objetivo, isto é, a efetiva revisão do cálculo da VpNl dos
servidores aposentados, uma vez que a proposta não apresenta dispositivo
indicando sua aplicabilidade aos que estejam na inatividade. Faz-se necessário,
portanto, constar na norma que a forma de cálculo proposta será aplicada aos
servidores que na data de sua vigência já estejam aposentados.

Observou-se, também, que a Lei vindoura pode, ao corrigir as distorções
propostas, alcançar servidores que deverão ter a referida rubrica corrigida para

'ptcoozt,tlzozt
2 

Resol ução TC-I77 lZO2t.t Art. 89, parágrafo único.
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baixo. Então, para que a Lei futura não fira a garantia constitucional da
irredutibilidade de vencimentos, prevista em seu art. g7,xv, entende-se que é
imperioso, igualmente, estabelecer dispositivo que suporte esta ocorrência.

Por fim, é fundamental registrar que a repercussão financeira apresentada
com o projeto originaljá abarcava os servidores aposentados aqui referenciados,
servindo as emendas sugeridas apenas para adequação da redação inicialmente
proposta.

Dito isso, sugiro a inclusão das seguintes Emendas ao pLC 0021. t/202t,
com o fito de garantir efetivamente o alcance do objetivo proposto, assim como o
seu alinhamento com o texto constitucional.

EMENDA: Acrescer parágrafos ao art. 29.

4rt.29...

Sge - Aplica-se o disposto no 5 2' deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei.

$ge - Ao servidor inativo que em decorrência da aplicação do
disposto no gzs deste artigo passar a perceber remuneração mensal
inferior à que vinha recebendo, é assegurado o pagamento da
diferença como vantagem pessoal nominalmente identificável, a ser
absorvida por reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação
concedida a qualquer título aos servidores do Tribunat de contas.

São as considerações que julgo necessárias.

Florianópolis, 3 de dezembro de 202t.

FRANcrsco LU rz Fenner nn f,llfl"t$iii,ïlfJfl '
FILHO:56030266934 F[ro560!0266e3,1

D.dd2021.t2.090 2,46{3'00,

FRANCISCO LUIZ FERREIRA FITHO
Auditor Fiscal de Controle Externo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARIA GERAL - SEG

Proceeso n.: @PNO 21/00547784
Aesunto: Processo Normativo - Anteptojeto de lei que alteta aLet Complementar (estaduat) n.2SS, de 12
de janeiro de2004, e dá outras ptovidências
fntetessados: Ttibunal de Contas do Esado de Santa Catsnna,Adircéüo de Moraes FerreiraJúnior.
Unidade Gestora: Tdbunal de Conas do Esado de Sana Catanna ' ,.,]"'
Unidade Técnica/Adminietrativa: GAp '.,','

Resolução n,tTC-177/2021 . i-i.ì.

RESOLUçÃO N. TC-177 /2027

Âptova o encaminhârnento de anteproieto de Ìei que
ahera a Lei Complementâr (estadual) n.255,de 12 de
janeiro de2004,e dá outras ptovidências.

,ãÀ
Í73 I
\!sul

))hc_

,q"

atribuições
do Esado;

o TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE saÌ..IrA CATARTNA, no uso das
conferidas pelo art. 67 c/c o âf,r. 83, rv, d, da constituição

RESOL\IE:

AÍt. 10 Aprovat o
Complemenat (esadual) n. 255,

de lei complementar que alteta a l*i
janefuo de 2004, e dâ outras providências.

antçrojeto
de 12 de

*ANI:EPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. .... / 2021

Alteta dispositivos da Iri Complementâr n. 255, de
12 de janeiro de 2004, e dâ ourrâs
providências.

Art. 1" o an. 29 da rri complementar n. 255, de 12 de janeiro de 2004, passa a
vigotar com a seguinte redação:

AÌx29...

apweüafuia dos

cotlo aafltagetrt

nédia dos pmeütait
meseÍ de trtâw exercício,

Comphnntar, de

gratifução pnaista
nnidons do Btadnpuroal tomidmente

fle.rte aftigo

de Pesoal
idntifcáuel,
senidor ,toi

índhe pnn*to

f20A

c0r?1

ainte

x
ali

Anexo,t0

percebiús Pelo
aplhada ao

anrda com

integrará 0i pmaentos de

do Tibtlnal de Contar
calarhda

últimos
baçe ,ta
e qflatm

derta bi
a atiaidadt dispwta.

de2004.

art. 3" Esa Lei complemenar enüa em ügot na daa de sua publicação,
produzindo efeitos a contâr de 1" de janefuo de 2022.,,

Art, T Esta Resolução entra em vigor na datade sua publicação.
Processo n.: @pNO 2l/00547794 Resolução n.:TC-177/2ee1

E ff#.TJ,#&?ï,i.iti?.ï"ú.i,ËË$.tnFf;'],':"j:f'fÊï,B!"':"i!iï't.i"ãx#siï::,1:iiï;1lii1lïï?ï1,,""""0,n",nu,,,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI\ÏTA CÂTARINA
SECRETARIÂ GERÂL- SEG @

Florianópoüs, em 25 de outubro de 2021

RESIDENTE

RELATOR
Luiz Eduado Cherem

Herneus De Nadal

José Nei Alberton Ascari

l7ilson Rogedo \Van-Dall

Luiz Robero Herbst

Cesar Filomeno Fontes

FTJI PRESENTE PROCURÂDOR.GERÁLADJUNTO DO MPC
Aderson Flores

Ptocesso n.: @PNO 21/00547784 Rcsolução n; TC-177 12021

n2,2ú2., da 241081200'l)

do pÍHsro; 2í0054?04 ó o codlúo: 96912

Ítrïur'

$
Fls c.

L')

n

2

EB#H'#eitrfri#ãüffi,ffiffi ,ffFriâHiËt['dffi,i'iffi tr
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